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PREGAO ELETRONICO N. 38/2023

CONTRATANTE (UASG)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA (925129)

OBJETO

Contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servicos continuados de asseio, limpeza,
conservacao e higienizacdo, copeiragem, recepcionista, encarregado, auxiliar de apoio
administrativo, garcom e auxiliar em saude bucal, compreendendo mado de obra, materiais,
utensilios e equipamentos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAQAO
R$ 14.912.000,44 (quatorze milhdes, novecentos e doze mil reais e
quarenta e quatro centavos).

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 14/09/2023 as 9h (horario de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
Menor preco global.

MODO DE DISPUTA:

Fechado e aberto E =1 E

PBEFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NAO E

Baixe o APP Compras.gov.br
e apresente sua propostal
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EDITAL

PREGAO N¢. 38/2023 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAQ e este(a) Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n® 04/2023 - GAB/PG]J, no uso de suas atribuicdes legais, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo n? 6553/2023, oriundo da Coordenadoria de Servicos Gerais
(CSG), tornam ptblico, que realizara licitaciio, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos
termos da Lei Federal n?. 14.133/2021, do Ato Regulamentar 10/2023-GPG], da Instrucdo Normativa
SEGES/ME n? 73/2022, da Instrucdo Normativa n® 05/2017-SEGES-MPDG e demais normas aplicaveis
e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 14.09.2023, ou no primeiro dia util subsequente, na hipdtese de nio haver expediente
nesta data.

HORA: 10h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br
CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacéo é a contrataciio de empresa especializada na prestacdo de servigos
continuados de asseio, limpeza, conservacéo e higienizacdo, copeiragem, recepcionista, encarregado,
auxiliar de apoio administrativo, garcom e auxiliar em saude bucal, compreendendo méio de obra,
materiais, utensilios e equipamentos, conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2 Alicitacdo ser4 realizada em grupo unico, formados por 12 itens, conforme tabela constante no
Termo de Referéncia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compdéem.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto deste Pregdo descritas no
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerio estas ultimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitacdo correrd a conta de Orcamento da Procuradoria-
Geral de Justica do Maranhéo na classificacéo abaixo:

Acé0:2963 - Coordenacéo das Acdes Essenciais a Justica no MA.
Natureza da Despesa: 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas
Correntes/AplicacGes Diretas.
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2.2 O valor anual maximo estimado desta despesa importa em R$ 14.912.000,44 (quatorze
milhdes, novecentos e doze mil reais e quarenta e quatro centavos) e o valor maximo unitario
estimado por item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

3 DA PARTICIPACAO NO PREGAO

3.1 Poderdo participar deste Pregio os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.1.1 Os interessados deverio atender as condi¢cdes exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia util anterior & data prevista para recebimento das propostas.

3.2 0O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Procuradoria-Geral de Justica do Maranh&o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 E deresponsabilidade do cadastrado conferir a exatidio dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos érgios responsaveis pela informacéo,
devendo proceder, imediatamente, & correcio ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique
incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacio no momento da
habilitacéo.

3.5 Nio sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 42, §12,1da Lei.

3.6 Ndo poderio disputar esta licitacéo:
3.6.1 Aquele que néo atenda as condi¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitacdo versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboracio do projeto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a licitacdo versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

3.6.4 Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacio, impossibilitada de participar
da licitacdo em decorréncia de sancio que lhe foi imposta;

3.6.5 Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhdo ou com agente publico que
desempenhe funcdo na licitacio ou atue na fiscalizacio ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
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3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7 Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por submisséo
de trabalhadores a condi¢cbes andlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislacéo trabalhista;

3.6.8 Agente publico da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo;
3.6.9 Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa condicéo;

3.6.10 N&o podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execucdo do contrato agente
publico da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhdo, devendo ser observadas as situacdes que
possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apés o exercicio do cargo ou emprego, nos
termos da legislacdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 92 da Lei n.? 14.133, de 2021.

3.6.11 Empresas cujos socios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcio ou no exercicio
de funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da area
encarregada da licitacio, conforme dispde o inciso II do art. 32 da Resolucéio n? 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico;

3.7 0O impedimento de que trata o item 3.6.4 serd também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancéo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.8 A critério da Administracio e exclusivamente a seu servi¢o, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderio participar no apoio das atividades de planejamento da
contratacdo, de execucdo da licitacdo ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisfio exclusiva de
agentes publicos da Procuradoria-Geral de Justica do Maranh3o.

3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econémico.

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 ndo impede a licitacfio ou a contratacdo de servico que inclua
como encargo do contratado a elaboracfo do projeto basico e do projeto executivo, nas contratacdes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucio.

3.11 Em licitacdes e contratacdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperacéio estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou
juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidénea
nos termos da Lein® 14.133/2021.

3.12 A vedacio de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conducio da contratacio
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionirio ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.13 Considerando tratar-se de contratacio de servicos mediante cessio de méo de obra, conforme
previsto no art. 31 da Lei n® 8.212, de 24/07/1991 e alteracdes e nos artigos 112, 115,117 e 118, da
Instrucdo Normativa - RFB n? 971, de 13/11/2009 e alteracdes, licitante Microempresa - ME ou
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Empresa de Pequeno Porte - EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser

contratada, ndo podera se beneficiar da condicdo de optante e estard sujeita a retencédo na fonte de
tributos e contribuicdes sociais, na forma da legislacdo em vigor, em decorréncia da sua exclusio
obrigatéria do Simples Nacional a contar do més seguinte ao da contratacdo em consequéncia do que
dispdem o arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e 31, inciso II, da Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006 e alteracdes;

3.13.1 A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, apds a
assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, devera apresentar c6pia dos oficios, com
comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestacido de
servicos mediante cessfio de méo de obra (situacio que gera vedacio a opgéo por tal regime tributario)
as respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do
S 192 do artigo 30 da Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006 e alteracdes;

3.13.2 Caso a licitante optante pelo Simples Nacional ndo efetue a comunicacéo no prazo assinalado
acima, a prépria PGJ/MA, em obediéncia ao principio da probidade administrativa, efetuara a
comunicacfo a Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a excluséo de oficio,
conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alteracoes;

3.13.3 Avedacdo de realizar cesséo ou locacéio de méo de obra nfo se aplica as atividades de que trata
o art. 18, § 5°2-C, da Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006 e alteragdes, conforme
dispbe o art. 18, S 52-H, da mesma Lei Complementar, desde que nfo exercidas cumulativamente com
atividades vedadas.

4 DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAOQ

4.1 Na presente licitacio, a fase de habilitacdo sucederé as fases de apresentacio de propostas e
lances e de julgamento.

4.2 Os licitantes encaminharfo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o
preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo préprio do sistema, que:

4.3.1 Estda ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicio Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacido definidos no instrumento
convocatoério;

4.3.2 Nio emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicéo;

4.3.3 Nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no inciso III do art. 52 da Constituicdo Federal;

Contratacdo de servigos continuados de asseio, limpeza, conservagio e higienizagéo, copeiragem(...) Péagina 6 de 54



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO N° 38/2023 PROCESSO N2 6553/2023

4.3.4 Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverd declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §S 12 ao 32 do art.
42 dalein.?2 14.133,de 2021.

4.5.1 No item exclusivo para participacio de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” impediré o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 Nos itens em que a participacio néo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante ndo ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n? 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 Afalsidade da declaracéo de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitara o licitante as sanc¢des previstas
nalein® 14.133,de 2021, e neste Edital.

4.7  Os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta ou, na hipdtese de a fase de habilitacdo
anteceder as fases de apresentacio de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitacfio anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessdo publica.

4.8 Nio havera ordem de classificacio na etapa de apresentacéio da proposta e dos documentos de
habilitacdo pelo licitante, o que ocorrerda somente apds os procedimentos de abertura da sessdo
publica e da fase de envio de lances.

49 Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos
licitantes convocados para apresentacio de propostas, apos a fase de envio de lances.

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e
obedecer4 as seguintes regras:

4.10.1 A aplicacdo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidird tanto em relacéio aos lances intermedidrios quanto em relacdo ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2 Os lances serio de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo estabelecido
e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema
podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preco; e

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.12 O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado na forma do item
4.11 possuird carater sigiloso para os demais fornecedores e para a Procuradoria-Geral de Justica do
Maranhio, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos érgdos de controle externo e
interno.

4.13 Cabera ao licitante interessado em participar da licitacio acompanhar as operacdes no sistema
eletronico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de
negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexio.

4.14 O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:

5.1.1 Valor unitario e total do item;
5.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execucdo do objeto.

54 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serio de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracio, sob alegacéo
de erro, omissiio ou qualquer outro pretexto.

5.5 Seoregime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis,
a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
dltimos doze meses.

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serio retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

5.7 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicées nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execucdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicéio.

5.7.1 0 prazo de validade da proposta néo sera inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data
de abertura da sessdo publica estabelecida no preAmbulo deste Edital.

5.7.2  Os licitantes devem respeitar os precos méximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacdes publicas federais e estaduais, quando participarem de licitaces publicas;

5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco ja decorrente da aplicacdo do
desconto ofertado devera respeitar os precos maximos previstos no item 5.7.2.

58 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do
Maranhéo por parte dos contratados pode ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado do
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Maranhio e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para

a adocéo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da
Constituicdo Estadual; ou condenacio dos agentes publicos responséveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco
na execucio do contrato.

59 Em se tratando de servigos com fornecimento de méo de obra em regime de dedicacéio exclusiva,
o licitante devera indicar os sindicatos, acordos coletivos, convencdes coletivas ou sentencas
normativas que regem as categorias profissionais que executario o servico e as respectivas datas bases
e vigéncias, com base na Classificacdo Brasileira de Ocupacdes - CBO.

5.10 Em todo caso, devera ser garantido o pagamento do saldrio normativo previsto no instrumento
coletivo aplicdvel ou do saldrio-minimo vigente, o que for maior.

6 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio de sistema eletronico, na
data, hordrio e local indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitacdo, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséo publica.

6.3 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.5 O lance devera ser ofertado pelo valor total do grupo.

6.6  Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao udltimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relacéio aos lances intermedidrios quanto em relacéio a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser
de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) do valor do item.

6.9 O licitante poderd, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apds o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10 O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa fechado e aberto.

6.11 Poderdo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preco/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, até o
encerramento da sessio e eventuais prorrogacoes.
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6.11.1 Nzo havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condicées definidas no item 6.11, poderio os
licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.11.2 A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo de dez minutos e, apds isso, serd prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de
duracéio da sessdo publica.

6.11.3 A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois
minutos e ocorrerad sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacéo,
inclusive no caso de lances intermedidrios.

6.11.4 Nido havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica
encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenard e divulgara os lances conforme a ordem final de
classificacéo.

6.11.5 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacfio 4 proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definicio das demais colocagdes.

6.11.6 Apds o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermedidrios.

6.12 Apéds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenard os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.13 Nio serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacdo do licitante.

6.15 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o sistema
eletronico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepcéo dos lances.

6.16 Quando a desconexdo do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sesséo publica serd suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da
comunicacio do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrdnico utilizado para divulgacéo.

6.17 Caso o licitante nfo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.18 Em relacfo a itens nio exclusivos para participacio de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacio automatica, junto a4 Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo & comparacio com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n? 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538, de
2015.

6.18.1 Nessas condicbes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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6.18.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma tdltima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s a comunicacido automatica para tanto.

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou néo se
manifeste no prazo estabelecido, serio convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.19 S6 podera haver empate entre propostas iguais (nfo seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1 Disputa final, hip6tese em que os licitantes empatados poderio apresentar nova proposta em
ato continuo a classificacéo;

6.19.1.2 Avaliacio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacdes previstos nesta Lei;

6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacdes dos érgaos
de controle.

6.19.2 Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhéo;
6.19.2.2 Empresas brasileiras;
6.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pafs;

6.19.2.4 Empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessfio publica, na hipdtese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao desconto definido para a contratacéo, o
pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas, apds definido o resultado do julgamento.

6.20.1 A negociacido podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificacéo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociacéo, for desclassificado
em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela Administracéo.

6.20.2 A negociacdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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6.20.3 O resultado da negociacio serd divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatério

6.21 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (trés) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado ap6s a negociacéo realizada.

6.22 Apds anegociacio do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacéio e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificard se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condicdes de participacio no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei n?® 14.133/2021, legislacdo correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto a
existéncia de sancdo que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacio, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 SICAF;

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniéo
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

7.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritario, por forca da vedacéo de que trata o artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.

7.3 Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatoério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n® 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (INn? 3/2018, art. 29, §19).

7.3.2 0 licitante sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual desclassificacdo. (IN
n° 3/2018, art. 29, §2°).

7.3.3 Constatada a existéncia de sancéo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de condicéo
de participacéo.

7.4 Caso atendidas as condicdes de participacéo, serd iniciado o procedimento de habilitacio.

7.5 Verificadas as condi¢des de participacdo e de utilizagdo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto 4 adequacéo ao objeto e & compatibilidade
do preco em relacdo ao maximo estipulado para contratacio neste Edital e em seus anexos, observado

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n® 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6 Em se tratando de servicos com fornecimento de méo de obra em regime de dedicacéo exclusiva,
a fim de assegurar o tratamento isondmico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os
seguintes Acordos, Resolucdes, Dissidios ou Convencdes Coletivas de Trabalho no célculo do valor
estimado pela Administracéo:

7.6.1 Convencéo Coletiva de Trabalho MA0O00087/2023;
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7.6.2 Convencéo Coletiva MAO00060/2023;

7.6.3 Convencdo Coletiva MA0O00063/2023;
7.6.4 Convencédo Coletiva MAO00081/2023; e
7.6.5 Resolucdo CRO-MA-02/2023, de 21 de Fevereiro de 2023.

7.6.6  0(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima nio é (sdo) de utilizacdo obrigatdéria pelos
licitantes, mas, ao longo da execucfio contratual, sempre se exigird o cumprimento dos acordos,
dissidios ou convencdes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.7  Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1 Contiver vicios insanaveis;
7.7.2 Nao obedecer as especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

7.7.3 Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a
contratacio;

7.7.4 Ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo;

7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,
desde que insanavel.

7.8  Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderio ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacio de Precos elaborada pela Administracéo, o
licitante classificado em primeiro lugar serd convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com 0s respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de néo aceitacdo da
proposta.

79.1 Em se tratando de servicos com fornecimento de mfo de obra em regime de dedicacéo
exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e indicada pela Administracéo, o licitante dever4 indicar
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que serd alocado na execucéio contratual.

7.9.2 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administracdo como referéncia, ou
nio estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatério, o
licitante devera apresentar a respectiva comprovacéo de exequibilidade;

7.9.3 Os licitantes poderdo apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administracdo como referéncia, desde que n#o alterem o objeto da contrataciio, nio contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso nio estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.9.4 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequacéo técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execucdo do objeto, desde que mantidas as condicGes para a justa
remuneracio do servico.

7.10 Erros no preenchimento da planilha nfo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta.
A planilha poderi ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que néo haja
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majoracdo do preco e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratacio;

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que n#o alterem a
substancia das propostas;

7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcio a indicacio de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nfo cabivel esse
regime.

7.11 Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacéo de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar dever4 apresenté-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de néo aceitacdo
da proposta.

7.12 Por meio de mensagem no sistema, serd divulgado o local e horario de realizacdo do
procedimento para a avaliacdo das amostras, cuja presenca sera facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.13 Osresultados das avaliacdes serdo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.14 No caso de ndo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificacdes previstas neste Edital, a
proposta do licitante serd recusada.

8 DA FASE HABILITACAO

8.1 A documentacio exigida para fins de habilitacio juridica, fiscal, social e trabalhista e econ6mico-
financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.2 Para fins de habilitacéio, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:

8.3 Habilitacéo Juridica:

8.3.1 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

8.3.2 Empresdrio individual: inscri¢iio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.3.3 Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.4 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricio do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Piblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.3.5 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Didrio Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instrucio Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.
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8.3.6 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.3.7 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacfio no Registro onde tem sede a matriz.

8.3.8 Sociedade cooperativa: ata de fundacio e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lein® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.9  Agricultor familiar: Declaracdo de Aptiddo ao Pronaf - DAP ou DAP-P vilida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario,
nos termos do art. 42, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.3.10 Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificacio
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucio Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17a 19 e 165).

8.3.11 DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO, CONFORME ANEXO II;

8.3.12 Os documentos acima deverido estar acompanhados de todas as alteracées ou da consolidacéo
respectiva;

8.4 Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacio de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n? 1.751, de 02/10/2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.4.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 12 de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

8.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

84.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a
apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.
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8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Qualificacdo Econdmico-Financeira:

8.5.1 Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacio na licitacdo (art. 59,
inciso I, alinea “c”, da Instrucio Normativa Seges/ME n® 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2  Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lein® 14.133
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certiddo de Recuperacfo Judicial, expedida pelo
Cartdrio Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de emissdo de no maximo 30 (trinta) dias
anteriores a data da abertura da sessdo, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria
certidéo;

8.5.3 Indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentacéo pelo licitante de balanco patrimonial, demonstracio de
resultado de exercicio e demais demonstracdes contdbeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais e
obtidos pela aplicacio das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo

LG = Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante
SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

8.5.4 Apresentar Patriménio Liquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado
para a contratacéo;

8.5.4.1 Asempresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverfio atender a todas as exigéncias
da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contdbeis pelo balanco de abertura. (Lei n®
14.133,de 2021, art. 65, $12).

8.5.4.2 O balanco patrimonial, demonstracio de resultado de exercicio e demais demonstracdes
contébeis limitar-se-do ao dltimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos
de 2 (dois) anos. (Lein® 14.133, de 2021, art. 69, $62);

8.5.5 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado
mediante declaracdo assinada por profissional habilitado da drea contabil, apresentada pelo
fornecedor.

8.6 Qualificacido técnica:

8.6.1 A comprovacdo de aptiddo para a prestacdo dos servicos em caracteristicas, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta licitacdo, ou com o item pertinente, por periodo néo inferior a
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trés anos, mediante a apresentacéo de atestado(s) fornecido(s)por pessoas juridicas de direito ptblico
ou privado.

8.6.2 Os atestados deverdo referir-se a servigcos prestados no ambito de sua atividade econdmica
principal ou secundéria especificadas no contrato social vigente;

8.6.3 Somente seriio aceitos atestados expedidos apds a concluséo do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do inicio de sua execucdo, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

8.6.4 Para a comprovacio da experiéncia minima de 3 (trés) anos, serd aceito o somatério de
atestados de periodos diferentes, ndo havendo obrigatoriedade de os trés anos serem ininterruptos,
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGESP/MP n.5/2017.

8.6.5 Podera ser admitida, para fins de comprovacdo de quantitativo minimo do servico, a
apresentacio de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante, pois essa
situacdo se equivale, para fins de comprovacdo de capacidade técnico-operacional, a uma unica
contratacéo, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6.6  Alicitante disponibilizara todas as informacdes necessarias & comprovacéo da legitimidade dos
atestados apresentados, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a contratacéo,
endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servicos, consoante o disposto no
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6.7 Comprovar que tenha executado contrato em nimero com um minimo de 50% (cinquenta por
cento) do nimero de postos a serem contratados segundo item 10.6 Anexo VII-A na LN n° 05/2017;

Nota: Quando o nimero de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 (quarenta) postos, o
licitante devera comprovar que tenha executado contrato(s) com um minimo de 50% (cinquenta por
cento) do nimero de postos de trabalho a serem contratados;

8.6.8 Quando o ndmero de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta),
o licitante devera comprovar que tenha executado contrato(s) em nimero depostos equivalentes ao da
contratacio.

8.6.9 Paraacomprovacio do numero minimo de postos exigido, serd aceito o somatério de atestados
que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou servicos de terceirizacdo compativeis com o
objeto licitado por periodo nfo inferior a 3 (trés) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

8.6.10 A Licitante devera apresentar GFIP ou outro documento apto a comprovar o fator
acidentario de Prevencéo (FAP) da licitante.

8.7 A documentacio exigida para fins de habilitacio juridica, fiscal, social e trabalhista e econ6mico-
financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.8 Quando permitida a participacio de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacio serio atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traducéo livre.

8.8.1 Na hipoétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nio funcione no Pais, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a habilitacdo
serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n®

Contratacdo de servigos continuados de asseio, limpeza, conservagio e higienizagéo, copeiragem(...) Péagina 17 de 54


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO N° 38/2023 PROCESSO N2 6553/2023

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.9 Quando permitida a participacdo de consércio de empresas, a habilitacdo técnica, quando
exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitacdo econdmico-financeira, quando exigida, serd observado o somatério dos valores de cada
consorciado.

8.9.1 Se o consdrcio nido for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitacio econdmico-financeira, havera um
acréscimo de 30 %(trinta por cento) para o consorcio em relacdo ao valor exigido para os licitantes
individuais.

8.10 Os documentos exigidos para fins de habilitacio poderdo ser apresentados em original, por
c6pia ou por servidor da administracéio ou publicacdo em érgdo da imprensa oficial.

8.11 Sera verificado se o licitante apresentou declaracido de que atende aos requisitos de habilitacéo,
e o declarante respondera pela veracidade das informacdes prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei
n? 14.133/2021).

8.12 Ser4 verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacdo, a declaracio de
que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

8.13 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que suas propostas
econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencoes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das
propostas.

8.14 A habilitacio sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.14.1 Somente haverd a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais nio-digitais quando houver duvida em relacio a integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (INn® 3/2018, art. 4°, §1°, e art. 62, $49).

8.15 E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e
manté-los atualizados junto aos oOrgdos responsaveis pela informacio, devendo proceder,
imediatamente, 4 correcfio ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecio ou aqueles se
tornem desatualizados. (INn® 3/2018, art. 72, caput).

8.15.1 A nfo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacio no momento
da habilitacdo. (IN n2 3/2018, art. 72, paragrafo dnico).

8.16 A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletrénicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacéo.

8.16.1 O0Os documentos exigidos para habilitacio que nfdo estejam contemplados no SICAF serio
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, contado da solicitagio
do pregoeiro.

8.16.2 Na hipotese de a fase de habilitacdo anteceder a fase de apresentacéo de propostas e lances, os
licitantes encaminharfo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitacdo e a
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proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o dispostono § 12do art. 36 eno § 12do
art. 39 da Instrucdo Normativa SEGES n? 73, de 30 de setembro de 2022.

8.17 A verificacdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em
relacéo ao licitante vencedor.

8.17.1 Os documentos relativos & regularidade fiscal somente serfio exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.17.2 Respeitada a excecdo do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de
habilitacéio anteceder as fases de apresentaciio de propostas e lances e de julgamento, a verificacdo ou
exigéncia do presente subitem ocorrerd em relacéio a todos os licitantes.

8.18 Apéds a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a substituicio ou a
apresentacio de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4°):

8.18.1 Complementacdo de informacées acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e
desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

8.18.2 Atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apés a data de recebimento das
propostas;

8.19 Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratacio poderd sanar erros ou
falhas, que n#do alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante deciséo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficdcia para fins de habilitacio e
classificacéo.

8.20 Na hipétese de o licitante nfio atender as exigéncias para habilitacéo, o pregoeiro examinard a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacio, até a apuracio de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1.

8.21 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitacfio, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.22 A comprovacido de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratacfo, e nio como condicéo para participacio
na licitacéo (art. 42 do Decreto n? 8.538/2015).

9 DOS RECURSOS

9.1 Ainterposicio de recurso referente ao julgamento das propostas, a4 habilitacdo ou inabilitacio de
licitantes, a anulacfo ou revogacio da licitacio, observara o disposto no art. 165 da Lei n® 14.133, de
2021.

9.2 0O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimacio ou de lavratura da ata.

9.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitacdo ou
inabilitacéio do licitante:

9.3.1 Aintencio de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de precluséo;

9.3.2 0 prazo para a manifestacio da intencéo de recorrer nio serd inferior a 10 (dez) minutos.
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9.3.3 O prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimacio ou de
lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacéo;

9.3.4 Na hipédtese de adogdo da inversédo de fases prevista no S 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de
2021, o prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimacfo da ata de
julgamento.

9.4 Osrecursos deverdo ser encaminhados em campo préprio do sistema.

9.5 0 prazo para apresentaciio de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes serd de 3 (trés)
dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da interposicdo do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

9.6 0 recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a
qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10
(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

9.7 Osrecursos interpostos fora do prazo néo serido conhecidos.

9.8 0O recurso e o pedido de reconsideracéo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida
até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

9.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

9.10 Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio eletrénico
www.mpma.mp.br.

10 DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

10.1 O objeto da licitacdo sera adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela
autoridade superior, que em seguida homologara o processo licitatério.

11 DA GARANTIA DE CONTRATACAO

11.1 Sera exigida a garantia da contratacio de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n? 14.133, de
2021, no percentual e condicdes descritas nas cldusulas do contrato.

11.2 Em caso opcéo pelo seguro-garantia, a parte adjudicatdria terd prazo de um meés, contado da
data de homologacdo da licitacdo, para sua apresentacio, que deve ocorrer antes da assinatura do
contrato.

11.3 A garantia, nas modalidades caucéo e fianca bancaria, devera ser prestada em até 10 dias tteis
apds a assinatura do contrato.

11.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacio a garantia da
contratacio.

12 DO CONTRATO

12.1 Apoés a homologacio da licitacfio, em sendo realizada a contratacéo, sera firmado Contrato.
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12.2 0O adjudicatirio tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocaciio, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito & contratacio, sem prejuizo das
sancdes previstas neste Edital.

12.2.1 Alternativamente & convocacio para comparecer perante a Procuradoria-Geral de Justica do
Maranhédo para a assinatura do Contrato, a Administracdo poderd encaminhd-lo para assinatura ou
aceite da Adjudicatéria, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias tteis, a
contar da data de seu recebimento.

12.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacio
justificada do adjudicatdrio e aceita pela Administracio.

12.3 Previamente a contratacio a Administracéo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensio tempordria de participacdo em licitacdo, no dmbito da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranhio, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrucdo Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do
art. 62,111, da Lei n? 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

12.4 Na assinatura do contrato, serd exigida a comprovacéo das condi¢cdes de habilitacdo consignadas
no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

12.4.1 Na hipétese de irregularidade, o contratado devera regularizar a sua situacdo perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias tteis, sob pena de aplicacdo das penalidades previstas no
edital e anexos.

12.5 Na hipétese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condicdes de habilitacdo consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administracdo, sem
prejuizo da aplicacdo das sancbes das demais cominacGes legais cabiveis a esse licitante, podera
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacéo, para, ap6s a comprovacéo dos requisitos
para habilitaco, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacéo,
assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

12.6 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Servicos Gerais (CSG) para
fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em
relatério, cuja copia serd encaminhada &8 CONTRATADA, para que providencie a imediata correcio das
irregularidades apontadas.

12.6.1 O fiscal do contrato devera:

12.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificacdes pré-definidas, em conformidade com o Edital.

12.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigacdes da CONTRATADA, inclusive quanto a nfo
interrupcéo do fornecimento do bem.

13 DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

13.1 Comete infracio administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1 Deixar de entregar a documentacio exigida para o certame ou nio entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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13.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta
em especial quando:

13.1.2.1 Nio enviar a proposta adequada ao dltimo lance ofertado ou apdés a negociacéo;
13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaces do edital,;

13.1.3 Nao celebrar o contrato ou nio entregar a documentacéo exigida para a contratacéo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracéio;

13.1.4 Apresentar declaracdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo
falsa durante a licitacdo

13.1.5 Fraudar a licitacéo

13.1.6 comportar-se de modo iniddéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacéo

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lein.® 12.846, de 2013.

13.2 Com fulcro na Lein® 14.133, de 2021, a Administraciio poderd, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sancdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:

13.2.1.1 Adverténcia;
13.2.1.2 Multa;
13.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e

13.2.1.4 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem oS motivos
determinantes da punicéio ou até que seja promovida sua reabilitacio perante a prépria autoridade
que aplicou a penalidade.

13.3 Na aplicacio das sancdes seriio considerados:
13.3.1 A natureza e a gravidade da infracio cometida.
13.3.2 As peculiaridades do caso concreto

13.3.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administracdo Publica

Contratacdo de servigos continuados de asseio, limpeza, conservagio e higienizagéo, copeiragem(...) Péagina 22 de 54


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5

ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO N° 38/2023 PROCESSO N2 6553/2023

13.3.5 A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacgdes dos érgéos de controle.

13.4 A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da comunicacéo oficial.

13.4.1 Para as infracdes previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa serd de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

13.4.2 Para as infracdes previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa sera de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

13.5 Assancgdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracéo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderéo ser aplicadas, cumulativamente ou néo, a penalidade de multa.

13.6 Na aplicacéo da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias tuteis, contado da data de sua intimacéo.

13.7 A sancio de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responséavel em decorréncia das
infracdes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando néo se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o responsdvel de licitar e contratar no a4mbito da
Administracdo Publica direta e indireta do Estado do Maranh#o, pelo prazo méximo de 3 (trés) anos.

13.8 Podera ser aplicada ao responsavel a sancido de declaracio de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e
13.1.8, bem como pelas infracdes administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que
justifiquem a imposicio de penalidade mais grave que a sancéo de impedimento de licitar e contratar,
cuja duracéo observard o prazo previsto no art. 156, $52, da Lein.2 14.133/2021.

13.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracfo, descrita no
item 13.1.3, caracterizard o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e
a imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo, nos
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.2 73, de 2022.

13.10 A apuracdo de responsabilidades relacionadas as sancdes de impedimento de licitar e contratar
e de declaraciio de inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauraciio de processo de
responsabilizacido a ser conduzido por comissido composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis,
que avaliara fatos e circunstincias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacéo, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

13.11 Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias tteis da aplicacdo das sancdes de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacfio, o qual serd dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias udteis, encaminharé o recurso com sua motivacéio a autoridade superior, que devera proferir sua
decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da
intimacéo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias tteis, contado do seu recebimento.
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13.13 0 recurso e o pedido de reconsideracéo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida

até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

13.14 A aplicacdo das sancdes previstas neste edital nfo exclui, em hipétese alguma, a obrigacéo de
reparacéio integral dos danos causados.

14 DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacdo da
Lei n? 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura
do certame.

14.2 A resposta 4 impugnacio ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrdnico
oficial no prazo de até 3 (trés) dias tteis, limitado ao dltimo dia util anterior a data da abertura do
certame.

14.3 A impugnacio e/ ou pedido de esclarecimento poderio ser realizados, mediante peticéo a ser
enviada, exclusivamente, de forma eletronica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

14.4 Asimpugnacées e pedidos de esclarecimentos nféio suspendem 0s prazos previstos no certame.

14.4.1 A concessio de efeito suspensivo a impugnacio é medida excepcional e devera ser motivada
pelo agente de contratacéo, nos autos do processo de licitacio.

14.5 Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizacfio do certame.

15 DAS DISPOSICOES GERAIS

15.1 Sera divulgada ata da sesséo publica no sistema eletronico.

15.2 Nio havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacio em
contrario, pelo Pregoeiro.

15.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o
horario de Brasilia — DF.

15.4 A homologacéio do resultado desta licitacdo nfio implicara direito a contratacéo.

15.5 As normas disciplinadoras da licitacido serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de
Justica do Maranhio, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacio.

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracio ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conducéo ou do resultado do processo licitatério.

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e
incluir-se-4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-
Geral de Justica do Maranhéo.
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15.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais nfio importard o afastamento do

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse publico.

159 Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

15.10 O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(PNCP) e endereco eletronico www.mpma.mp.br.

15.11 A abertura da sessido deste Pregio sera transmitida via Youtube no canal Licitacdes do

MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.

15.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.12.1ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;

15.12.2 ANEXO II - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

15.12.3 ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.

15.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislacdo em vigor;

15.14 Quaisquer elementos, informacdes e esclarecimentos relativos a esta licitacio serdo prestados
pelo Pregoeiro por meio eletronico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Sdo Luis-MA, data da assinatura digital

ASSINADO DIGITALMENTE '
JOSE LINDSTRON PACHECO

A conformidade
http://serpro.go

@ serprO

JOSE LINDSTRON PACHECO
Pregoeiro - CPL
PGJ/MA
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

(Arquivo em formato digital)
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ANEXO II - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 38/2023 - PG]/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracdo falsa, incorre-se no crime de falsidade
ideoldgica, previsto no artigo 299 do Cddigo Penal Brasileiro, declaramos que nfdo hd sdécios na

empresa , CNP] n° , que sejam conjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membros do Ministério Publico do Estado do Maranh&o atualmente ocupantes de cargos de direcédo ou
no exercicio de fun¢des administrativas, detentor de tais cargos e funcdes quando da deflagracdo da
licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério, assim como de
servidores atualmente ocupantes de cargos de direcéo, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da 4rea encarregada da licitacéo, detentor de
tais cargos quando da deflagracdo da licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do

procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

S&ao Luis, de de 2023.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO IIT - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N XXX/2023, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA

PARA  PRESTACAO DE SERVICOS
CONTINUADOS DE ASSEIO, LIMPEZA,
CONSERVACAO E HIGIENIZACAO,
COPEIRAGEM, RECEPCIONISTA,
ENCARREGADO, AUXILIAR DE APOIO
ADMINISTRATIVO, GARCOM E AUXILIAR EM
SAUDE BUCAL, COMPREENDENDO MAO DE
OBRA,  MATERIAIS, UTENSILIOS E
EQUIPAMENTOS, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta Capital, & Avenida Prof.
Carlos Cunha, n® 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n? 05.483.912/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu , Sr. JULIO
CESAR GUIMARAES, brasileiro, Servidor Publico, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no RG
n® 6rgao exp. __ e no CPF n® e de outro lado a empresa

inscrita no CNPJ n® , sediada na ,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por , conforme atos
constitutivos da empresa ou procuracio apresentada nos autos, inscrito(a) no RG n®
e no CPF n® , tém justo e acertada a celebracdo do presente contrato, tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo n.2 6553/2023 que instruiu a licitacdo na modalidade
Pregao n? 38/2023, e em observincia ao disposto na Lei n? 14.133/2021, do Ato Regulamentar
10/2023-GPG], Instrucdo Normativa n® 05/2017-SEGES-MPDG e demais legislacdo aplicavel, tém entre
sijusto e avencado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem como objeto a prestacdo de servicos continuados de asseio, limpeza,
conservacdo e higienizacdo, copeiragem, recepcionista, encarregado, auxiliar de apoio administrativo,
garcom e auxiliar em satide bucal, compreendendo méo de obra, materiais, utensilios e equipamentos,
que serdo prestados nas condi¢cdes estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

2. Vinculam esta contratacéo, independentemente de transcri¢éo:
2.1. 0 Termo de Referéncia;

2.2. 0 Edital da Licitacio;

2.3. A Proposta do contratado;

2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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3. Objeto da contratacéo:

Valor Valor Valor
LOCAL | ITEM CATEGORIA QTD Unitario Mensal Anual
(R$) (R$) (R$)
01 Aux. Ser. Gerais 12
02 Aux. Apoio Administrativo 33
Grande 03 Garcom 02
Ilha 04 Copeira 10
05 Aux. em Satuide Bucal 02
06 Encarregado 1
07 Aux. Ser. Gerais 04
Timon 08 Aux. Apoio Administrativo 06
09 Recepcionista 04
10 Aux. Ser. Gerais 110
Interior 11 Aux. Apoio Administrativo 41
12 Recepcionista 6
TOTAL 231

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E DA PRORROGACAO

1. 0 prazo de vigéncia da contratacio é de 05 (cinco) anos, e eficdcia legal ap6s a sua publicacéio no
Portal Nacional de Contrataces Publicas(www.pncp.gov.br), prorrogavel sucessivamente por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2. A prorrogacio de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condicdes e os precos permanecem vantajosos para a Administracio, permitida a negociacdo com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestacio dos servigos tem natureza
continuada;

2.2. Seja juntado relatério que discorra sobre a execucdo do contrato, com informacdes de que os
servicos tenham sido prestados regularmente;

2.3.Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracio mantém interesse na
realizacio do servico;

2.4. Haja manifestacio expressa do contratado informando o interesse na prorrogacéo;
2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condicdes iniciais de habilitacéo.

3. O contratado nfio tem direito subjetivo a prorrogacio contratual.

4. A prorrogacéo de contrato devera ser promovida mediante celebracio de termo aditivo.

5. Nas eventuais prorrogacdes contratuais, os custos nfio renovaveis ji pagos ou amortizados ao longo
do primeiro periodo de vigéncia da contratacdo deverdo ser reduzidos ou eliminados como condicéo
para a renovacao.

6.0 contrato ndo poderd ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sancdes de
declaracéo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as
abrangéncias de aplicacéo.
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CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS

1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as
normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecucio
total ou parcial.

2.Em caso de impedimento, ordem de paralisacio ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias
mediante simples apostila.

3. As comunicacdes entre o érgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

4.0 ¢6rgdo ou entidade poderd convocar o preposto da empresa para adocdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o érgdo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunifo inicial para apresentacio do plano de fiscalizacéo,
que conterd informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das
estratégias para execucido do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sancGes aplicdveis, dentre outros.

Preposto

6. A Contratada designard formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestacdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a execucéo do objeto contratado.

7. A Contratada deverd manter preposto da empresa no local da execuc¢fdo do objeto durante o periodo
de vigéncia do contrato, para representéi-la administrativamente, sempre que for necessario, o qual
devera ser indicado mediante declaracéo, constando o nome completo, n® do CPF e do documento de
identidade, além dos dados relacionados a sua qualificacido profissional. Em funcfo das caracteristicas
da presente contratacfo, e por motivo de economia, o preposto da Procuradoria podera ser um dos
empregados designados para os servicos, sem prejuizo de suas atividades;

8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indica¢éio ou a manutencéo do preposto
da empresa, hipétese em que a Contratada designaré outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizacio

9. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9.1. A fiscalizacdo da execucdo das obrigacdes contratuais assumidas serd realizada pelos servidores
ERICKSON FILLIPPHE MARQUES MENEZES e KADIJA DE CALDAS ITAPARY NICOLAU, GESTOR e
FISCAL do contrato, e suplente de fiscal o servidor EDUARDO FILIPE BEZERRA TEIXEIRA,
designados pela Procuradoria-Geral de Justica, lotados na Coordenadoria de Servicos Gerais do
Ministério Publico do Estado do Maranhdo, que procederd a aprovacio dos servicos fornecidos pela
CONTRATADA.

Fiscalizacdo Técnica

10. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucio do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracéo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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11. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucio do contrato, com a descricdo do que for necessdrio para a regularizacdo das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, S12, e Decreto n® 11.246, de 2022,
art. 22, II);

12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificacdes
para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcéio. (Decreto n? 11.246, de
2022, art. 22, I1I);

13. 0 fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo héabil, a situacdo que
demandar decisio ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);

14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucéo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicard o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n? 11.246, de
2022, art. 22, V);

15. 0 fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hdbil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovacdo ou a prorrogacdo contratual
(Decreton® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

16. Durante a execucio do objeto, fase do recebimento provisdrio, o fiscal técnico designado devera
monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigcos para evitar a sua degeneracéo, devendo
intervir para requerer a contratada a correcio das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17. 0 fiscal técnico do contrato devera apresentar ao preposto da contratada a avaliacdo da execucéo
do objeto ou, se for o caso, a avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacédo dos servicos realizada.

18. O preposto deverd apor assinatura no documento, tomando ciéncia da avaliacéo realizada.

19. A contratada podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

20. Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacio do servico em relacéo a
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sancdes a contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatorio.

21.E vedada a atribuicfio 4 contratada da avaliacio de desempenho e qualidade da prestacio dos
servicos por ela realizada.

22.0 fiscal técnico podera realizar a avaliacdo didria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestacéo
dos servicos.

23. A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execucéo do servico, deverda comunicar a autoridade responsavel para que
esta promova a adequacgdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteracio dos valores contratuais previstos na Lein. 14.133/2021. (INO5/17 - art. 62).

24. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucio dos servicos devera
ser verificada com o documento da Contratada que contenha a relacdo detalhada destes, de acordo
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com o estabelecido no Termo de Referéncia e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificacdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, $22,IN05/2017).

25. A fiscalizacio da execucéio dos servicos abrange, ainda, as rotinas descritas do item 16 do Termo de
Referéncia.

26. A fiscalizacdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta,
ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

27. As disposi¢cdes previstas no Termo de Referéncia nio excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n? 05, de 2017, aplicavel no que for pertinente a4 contratacio, por
forca da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 98, de 26 de dezembro de 2022.

28. Para efeito de recebimento provisdrio, ao final de cada periodo mensal, o fiscal técnico do contrato
devera apurar o resultado das avaliacoes da execucdo do objeto e, se for o caso, a andlise do
desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consonéncia com os indicadores
previstos no ato convocatdrio, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalizacio Administrativa

29.0 fiscal administrativo do contrato verificarda a manutencio das condicdes de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacio de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23,1 eIl, do Decreto n® 11.246, de 2022).

30. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

31. A fiscalizacdo administrativa podera ser efetivada com base em critérios estatisticos, levando-se em
consideracéo falhas que impactem o contrato como um todo e ndo apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

32. Na fiscalizacdo do cumprimento das obrigacées trabalhistas e sociais exigir-se-4, dentre outras, as
seguintes comprovacdes:

32.1.No caso de empresas regidas pela Consolidacéo das Leis do Trabalho (CLT):

32.1.1. No primeiro més da prestacdo dos servicos, a contratada deverd apresentar a seguinte
documentacio:

32.1.1.1. Relacdo dos empregados, contendo nome completo, cargo ou funcéo, horario do posto de
trabalho, nimeros da carteira de identidade (RG) e da inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF),
com indicacio dos responsdveis técnicos pela execucéo dos servicos, quando for o caso;

32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsdveis técnicos pela execucdo dos servicos, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

32.1.1.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestardo os servicos; e
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32.1.2. Entrega até o dia trinta do més seguinte ao da prestacio dos servicos ao setor responséavel pela
fiscalizacio do contrato dos seguintes documentos, quando nfo for possivel a verificacdo da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

32.1.2.1. Certiddo Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributdrios Federais e & Divida Ativa da
Unido (CND);

32.1.2.2. Certidbes que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal
do domicilio ou sede do contratado;

32.1.2.3. Certiddo de Regularidade do FGTS (CRF); e
32.1.2.4. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
32.1.3. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

32.1.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administracdo
contratante;

32.1.3.2. Cépia da folha de pagamento analitica de qualquer més da prestacio dos servicos, em que
conste como tomador a parte contratante;

32.1.3.3. Copia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer més da prestacio dos servicos
ou, ainda, quando necessério, cépia de recibos de depdsitos bancérios;

32.1.3.4. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-alimentacéo,
entre outros), a que estiver obrigada por forca de lei ou de Convencéo ou Acordo Coletivo de Trabalho,
relativos a qualquer més da prestacdo dos servicos e de qualquer empregado; e

32.1.3.5. Comprovantes de realizacdo de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

32.1.4.Entrega de c6pia da documentacio abaixo relacionada, quando da extincdo ou rescisdo do
contrato, apés o ultimo més de prestacio dos servicos, no prazo definido no contrato:

32.1.5. Termos de rescisio dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de servico,
devidamente homologados, quando exigivel pelo sindicato da categoria;

32.1.6. Guias de recolhimento da contribuicdo previdencidria e do FGTS, referentes as rescisdes
contratuais;

32.1.7. Extratos dos depdsitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

32.1.8. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

32.2. Sempre que houver admissdo de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no
item 32.1.4 acima deverio ser apresentados.

32.3. A Administracdo devera analisar a documentacéo solicitada no item 32.1.4 acima no prazo de 30
(trinta) dias apdés o recebimento dos documentos, prorrogdveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

32.4. A cada periodo de 12 meses de vigéncia do contrato de trabalho, a contratada deverd encaminhar
termo de quitacdo anual das obrigacdes trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a
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adocdo de providéncias voltadas a sua obtencdo, relativamente aos empregados alocados, em
dedicacéo exclusiva, na prestaciio de servicos contratados.

32.5. O termo de quitacdo anual efetivado deverd ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecera ao disposto no art. 507-B, paragrafo unico, da CLT.

32.6. Para fins de comprovacio da adocio das providéncias a que se refere o presente item, sera aceito
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocacéo, declaracdo de negativa de negociacéo, ata de
negociacdo, dentre outros.

32.7. Nao havera pagamento adicional pela Contratante a Contratada em razido do cumprimento das
obrigacdes previstas neste item.

32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizacdes Sociais Civis de Interesse Publico
(Oscip’s) e as Organizacdes Sociais, serd exigida a comprovacéo de atendimento a eventuais obrigacdes
decorrentes da legislacdo que rege as respectivas organizacdes.

32.9. Os documentos necessarios a comprovacio do cumprimento das obrigacdes sociais trabalhistas
poderio ser apresentados em original ou por qualquer processo de cépia autenticada por cartério
competente ou por servidor da Administracéo.

32.10. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuicdes previdenciarias, os
fiscais ou gestores de contratos de servicos com regime de dedicacio exclusiva de méo de obra deveréo
oficiar a Receita Federal do Brasil (RFB).

32.11. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuicio para o FGTS, os fiscais ou
gestores de contratos de servicos com regime de dedicacéo exclusiva de méo de obra deverfo oficiar ao
Ministério do Trabalho.

32.12. O descumprimento das obrigacées trabalhistas ou a ndo manutencdo das condicées de
habilitacio pelo contratado podera dar ensejo a rescisido contratual, sem prejuizo das demais sancdes.

32.13. A Administracfo contratante podera conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigacoes trabalhistas ou suas condicdes de habilitacio, sob pena de rescisdo contratual, quando nédo
identificar ma-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

32.14. Caso néo seja apresentada a documentacdo comprobatéria do cumprimento das obrigacdes
trabalhistas, previdencidrias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicard o fato 8 CONTRATADA e
reterd o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situacio
seja regularizada.

32.15. Ndo havendo quitacdo das obrigacdes por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante podera efetuar o pagamento das obrigacdes diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execucéo dos servicos objeto do contrato.

32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador devera ser notificado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

32.17. Tais pagamentos ndo configuram vinculo empregaticio ou implicam a assuncio de
responsabilidade por quaisquer obrigacoes dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.
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32.18. O contrato s6 sera considerado integralmente cumprido ap6s a comprovacao, pela Contratada,
do pagamento de todas as obrigacdes trabalhistas, sociais e previdencidrias e para com o FGTS
referentes & mio de obra alocada em sua execuco, inclusive quanto as verbas rescisoérias.

32.19. A Contratada é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais
resultantes da execuc¢do do contrato.

32.20. A inadimpléncia da Contratada, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
néo transfere & Administracio Publica a responsabilidade por seu pagamento.

32.21.A fiscalizacdo administrativa observard, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo
VIII-B da Instrucdo Normativa n? 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidéncia se admite por forca da
Instrucido Normativa Seges/Me n? 98, de 26 de dezembro de 2022.

32.22. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, o fiscal administrativo
devera verificar a efetiva realizacdo dos dispéndios concernentes aos saldrios e as obrigacdes
trabalhistas, previdencidrias e com o FGTS do més anterior, dentre outros, emitindo relatério que sera
encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

33. 0 gestor do contrato coordenard a atualizacio do processo de acompanhamento e fiscalizacio do
contrato contendo todos os registros formais da execuc¢éo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracio. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

34. 0 gestor do contrato acompanhard os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
21,1I).

35. 0 gestor do contrato acompanhard a manutencéo das condicdes de habilitacdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacéo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022,
art. 21, III).

36. 0 gestor do contrato emitird documento comprobatdrio da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacées assumidas pelo contratado, com
mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigacdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

37.0 gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacio de processo administrativo de
responsabilizacédo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o
caso. (Decreton® 11.246, de 2022, art. 21, X).

38.0 gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucdo dos
objetivos que tenham justificado a contratacio e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracio. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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39.0 gestor do contrato deverd enviar a documentacido pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidacéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacéo e
gestdo nos termos do contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAOQ

1.N4o serd admitida a subcontratacio do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR._

1.0 valor mensal da contratacio é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor anual de R$ ....... (....) e total de

R$..c. (oo ).

2.No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra¢fio, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacio.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

1.0 pagamento serd efetuado pela Contratante no prazo méximo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos servicos executados e os materiais
empregados, através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta-corrente indicados
pelo contratado.

2. A apresentacéio da Nota Fiscal/Fatura deverd ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado da data
final do periodo de adimplemento da parcela da contratacdo a que aquela se referir, devendo estar
acompanhada da comprovacio da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletronicos oficiais ou 4 documentacio mencionada no art. 68 da Lein® 14.133/2021.

2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacéio de irregularidade do fornecedor contratado, deverio ser
tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrucdo Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018.

3.0 pagamento somente serd autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato a verificacdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relacio aos
servicos efetivamente prestados.

4.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

4.1. O prazo de validade;

4.2. A data da emisséo;

4.3. Os dados do contrato e do 6rgio contratante;
4.4. O periodo de prestacio dos servicos;

4.5. O valor a pagar; e
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4.6. Eventual destaque do valor de retencées tributdrias cabiveis.

5. Havendo erro na apresentacio da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratacéo,
ou ainda, circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, como por exemplo, obrigacédo financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficara sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a
apds a comprovacio da regularizacio da situacéio, ndo acarretando qualquer 6nus para a Contratante.

6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucdo Normativa SEGES/MP n? 05, de 2017, sera
efetuada a retenc¢éo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

6.1. Ndo produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou néo as executou com a qualidade minima exigida;

6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do servico, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior & demandada,

7.Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria para
pagamento.

8. Antes de cada pagamento a contratada, serd realizada consulta ao SICAF para verificar a manutencéo
das condicdes de habilitacéo exigidas no edital.

9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacéo de irregularidade da contratada, serd providenciada sua
adverténcia, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacio ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério da contratante.

10. Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera realizar
consulta ao SICAF para identificar possivel suspensio temporaria de participacio em licitacdo, no
ambito do 6rgio ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de
2018.

11. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera
comunicar aos 6rgios responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia da
contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

Iy

12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverda adotar as medidas necessdrias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa.

13. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos seriio realizados normalmente, até que se
decida pela rescisiio do contrato, caso a contratada ndo regularize sua situacéo junto ao SICAF.

13.1. Sera rescindido o contrato em execucio com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante.
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14. Quando do pagamento, serd efetuada a retencfo tributdria prevista na legislacio aplicivel, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nfo tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacio financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicacdo da seguinte férmula:

EM=1xNx VP, sendo:

EM = Encargos moratdrios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensacio financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=0,00016438
I=(TX) I=(6/100)/365

TX = Percentual da taxa anual= 6%.

CLAUSULA SETIMA - REPACTUACAO DOS PRECOS CONTRATADOS

1. Os pregos contratados serdo repactuados para manutencio do equilibrio econémico-financeiro, apds
o interregno de um ano, mediante solicita¢do do contratado.

2.0 interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuacdo sera contado:

2.1. Para os custos relativos 4 mio de obra, vinculados a data-base da categoria profissional: a partir da
data de inicio dos efeitos financeiros do acordo, convencio ou dissidio coletivo de trabalho ao qual a
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentacfo da proposta.

3. Nas repactuacdes subsequentes a primeira, o interregno minimo de 1 (um) ano sera contado a partir
da data da ultima repactuacio correspondente a mesma parcela objeto da nova solicitacéo.

3.1.Entende-se como dultima repactuacdo a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

4. A repactuacio podera ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessarias, observado o
principio da anualidade do reajuste de precos da contratacio, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variacio de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mio de obra e os decorrentes dos insumos necessdrios a
execucdo dos servicos. (art. 135, § 42, da Lein.2 14.133/2021).

5.Quando a contratacdo envolver mais de uma categoria profissional, a repactuacio dos custos
contratuais decorrentes da médo de obra podera ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convencdes ou dissidios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 59, da Lei n.2
14.133/2021)

6. E vedada a incluséo, por ocasiio da repactuacio, de beneficios ndo previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatdérios por forca de lei, acordo, convencdo ou dissidio coletivo de
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trabalho.

7. Na repactuacdo, o contratante nio se vinculara as disposicdes contidas em acordos, convencdes ou
dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigacdes e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administracio Publica, de matéria ndo trabalhista, de pagamento de participa¢éo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabelecam direitos nio previstos em
lei, como valores ou indices obrigatdrios de encargos sociais ou previdencidrios, bem como de precos
para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.(art. 135, §S 12 e 22, da Lei n.2 14.133/2021)

8. Quando a repactuacfo solicitada se referir aos custos da mio de obra, o contratado efetuard a
comprovacdo da variacdo dos custos por meio de Planilha de Custos e Formacido de Precos,
acompanhada da apresentacdo do novo acordo, convencido ou sentenca normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

8.1. A repactuacio para reajustamento do contrato em razio de novo Acordo, Convencéo ou Dissidio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mio de obra decorrente
desses instrumentos.

9. Quando a repactuacio solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o
respectivo aumento serd apurado mediante a aplicacio do indice de reajustamento [IPCA, com base na
seguinte férmula:

R=V (I-1°) /I° onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

N

V = Valor contratual correspondente a parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

I° = indice inicial - refere-se ao indice de custos ou de precos correspondente a data de
apresentacio da proposta;

I = Indice relativo ao més do reajustamento

10.No caso de atraso ou nfio divulgacdo do indice de reajustamento, o contratante pagarda ao
contratado a importancia calculada pela dudltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar
memoria de cdlculo referente ao reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

11. Nas afericoes finais, o indice utilizado para a repactuacéio dos custos decorrentes do mercado sera4,
obrigatoriamente, o definitivo.

12. Caso o indice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma nio possa mais ser utilizado,
serd adotado, em substituico, o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

13. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de
termo aditivo.

14.Independentemente do requerimento de repactuacdo dos custos decorrentes do mercado, o
contratante verificard, a cada anualidade, se houve deflacio do indice adotado que justifique o
recdlculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a reducdo dos valores
correspondentes da planilha contratual.
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15. Os efeitos financeiros da repactuacio decorrente da variacdo dos custos contratuais de méo de
obra, vinculados aos acordos, s convencdes ou aos dissidios coletivos de trabalho retroagirdo, quando
for o caso, a data do inicio dos efeitos financeiros do novo acordo, convencédo ou sentenca normativa
que fundamenta a repactuacio.

16. 0s novos valores contratuais decorrentes das repactuacdes poderdo se iniciar em data futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuizo da contagem da anualidade para concessdo
das repactuacdes futuras.

17. Os efeitos financeiros da repactuacéo ficardo restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relacdo a diferenca porventura existente.

18. O pedido de repactuacdo devera ser formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual
prorrogacio ou encerramento contratual, sob pena de preclusio.

19. Caso, na data da prorrogacio contratual, ainda néo tenha sido celebrado o novo acordo, convencéo
ou dissidio coletivo da categoria, ou ainda néo tenha sido possivel ao contratante ou ao contratado
proceder aos calculos devidos, deverd ser inserida cldusula no termo aditivo de prorrogacdo para
resguardar o direito futuro a repactuacéo, a ser exercido tio logo se disponha dos valores reajustados,
sob pena de preclusio.

20. A extincdo do contrato nio configurard débice para o deferimento da repactuacio solicitada
tempestivamente, hipétese em que serd concedida por meio de termo indenizatério.

21. 0 contratante decidird sobre o pedido de repactuacdo de precos em até ... (indicar o prazo),
contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentacéio comprobatéria da variacdo dos
custos a serem repactuados. (art. 92, S 62,c/c o art. 135, § 62).

22. 0 prazo referido no subitem anterior ficard suspenso enquanto o contratado ndo cumprir os atos
ou apresentar a documentacéo solicitada pelo contratante para a comprovacio da variacdo dos custos.

23. A repactuacdo de precos sera formalizada por apostilamento.

24. As repactuagdes nfio interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutencio do equilibrio econ6mico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alinea
“d”, da Lein? 14.133, de 2021.

25. 0 contratado deverd complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporcéo inicial em relacéo ao valor contratado.

26. A majoracéio da tarifa de transporte publico gera a possibilidade de revisdo do item relativo aos
valores pagos a titulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formacio de Precos do
presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussio sobre os precos
contratados.

27. A revisdo dos custos relativos ao vale-transporte sera formalizada por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pela Contratada, de acordo com as cldusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor especialmente designado,

Contratacdo de servigos continuados de asseio, limpeza, conservagio e higienizagéo, copeiragem(...) Péagina 40 de 54



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
PREGAO N° 38/2023 PROCESSO N2 6553/2023

anotando em registro préoprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providéncias cabiveis;

3. Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicdes no curso da execucéo dos
servicos, fixando prazo para a sua correcéo, certificando-se que as solucdes por ela propostas sejam as
mais adequadas;

4. Pagar a Contratada o valor resultante da prestacéo do servico, no prazo e condi¢cfes estabelecidas no
Termo de Referéncia;

5. Efetuar as retencdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDGn. 5/2017.

6. Néo praticar atos de ingeréncia na administracio da Contratada, tais como:

6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacdo previr o
atendimento direto, tais como nos servicos de recepcio e apoio ao usudrio;

6.2. Direcionar a contratacio de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.3. Promover ou aceitar o desvio de funcées dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizacio
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratacio e em relacdo a funcéo
especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do préprio 6rgao ou
entidade responséavel pela contratacfio, especialmente para efeito de concesséo de didrias e passagens.

7. Fornecer por escrito as informacdes necessarias para o desenvolvimento dos servicos objeto do
contrato;

8. Realizar avaliacdes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;

9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalacdes, apresentem
condicdes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguranca e saide no trabalho,
quando o servico for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

1. Executar os servicos conforme especificacoes do Termo de Referéncia e de sua proposta, com a
alocacdo dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cldusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios, na qualidade e
quantidades especificadas no Termo de Referéncia e em sua proposta;

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execucéo ou dos materiais empregados;

3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucio do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado ao Estado do Maranh&o, devendo ressarcir imediatamente a Procuradoria-
Geral de Justica em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos & Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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4. Manter, durante a vigéncia do Contrato, a condicfo prevista na Resolucdo n? 37/2009, do Conselho
Nacional do Ministério Publico, no tocante a vedacdo de contratar a prestacio de servicos com

empresa que tenha como sécios, gerentes ou diretores, conjuge, companheiro ou parente até o terceiro
grau de membros ocupantes de cargos de direcio ou no exercicio de fun¢des administrativas, assim
como de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da drea encarregada da licitacéo, devendo, na
ocorréncia de quaisquer uma das hipéteses mencionadas, comunicar o fato, de imediato e por escrito,
a CONTRATANTE;

5. £ vedado & CONTRATADA manter empregados, no ambito da CONTRATANTE, que sejam parentes
até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores do Ministério Publico do Estado do
Maranhio, observando-se, também, no que couber, a vedacido de reciprocidade entre os Ministérios
Publicos ou entre estes e 6rgios da administracdo publica direta ou indireta, federal, estadual, distrital
ou municipal;

6. Quando n#o for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao servico sejam regidos pela CLT devera
entregar ao setor responsdavel pela fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da
prestacio dos servicos, os seguintes documentos: 1 prova de regularidade relativa & Seguridade Social;
2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do
contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convencio, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes
trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia néo transfere a responsabilidade a Contratante;

8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

9. Prestar todo esclarecimento ou informacéo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos a execucéo do servico.

10. Paralisar, por determinacfo da Contratante, qualquer atividade que nfo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

11. Promover a guarda, manutencéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario
a execucdo dos servicos, durante a vigéncia do contrato.

12. Promover a organizacio técnica e administrativa dos servigcos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificacdes que integram este Termo de Referéncia,
no prazo determinado.

13. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores
condicdes de seguranca, higiene e disciplina.

14. Submeter previamente, por escrito, 8 Contratante, para andlise e aprovacio, qualquer mudanca no
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método de execucio do servico que fuja das especificacdes constantes do Termo de Referéncia.

15. Ndo permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicio de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaces assumidas,
todas as condicdes de habilitacéo e qualificacio exigidas na licitacéo;

17. Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislacdo, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei
n® 13.146, de 2015.

18. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

19. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementé-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta néo seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitacéo.

20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de seguranca da Contratante;

21. Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as
recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislacio;

CLAUSULA DECIMA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD

1. As partes deveriio cumprir a Lei n? 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razio do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de contratacéo,
independentemente de declaracio ou de aceitacdo expressa.

2. Os dados obtidos somente poderio ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD.

3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em
Lei.

4. A Administracéo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de
suboperacio firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-
los, com excecéio das hipdteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentacio para fins de comprovacio do cumprimento de obrigacdes legais ou
contratuais e somente enquanto néio prescritas essas obrigacdes.

6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD
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7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cldusula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cldusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacéo formulados.

9. O Contratado deverd prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogiavel justificadamente,
quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacio, em caso de eventuais omissdes, desvios ou
abusos.

10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de
garantir a reutilizacéio desses dados pela Administracéo nas hipéteses previstas na LGPD.

11. O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides
técnicas ou recomendacées, editadas na forma da LGPD.

12. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a
autoridade nacional.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUCAOQ

1. A contratacdo conta com garantia de execucéio, nos moldes do art. 96 da Lei n® 14.133, de 2021, na
modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

ou

2. O contratado apresentard, no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis, prorrogaveis por igual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacio de garantia,
podendo optar por caucio em dinheiro ou titulos da divida ptublica ou, ainda, pela fianca bancéaria, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a ap6lice devera ter validade durante a vigéncia do
contrato e por mais 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia contratual, permanecendo em vigor
mesmo que o contratado nfo pague o prémio nas datas convencionadas.

4. A apdlice do seguro-garantia devera acompanhar as modificacdes referentes a vigéncia do contrato
principal mediante a emisséo do respectivo endosso pela seguradora.

5. Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovacéo ou de aniversdrio,
desde que mantidas as condicdes e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 6 desta cldusula.

6. Na hipotese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administracéo, o
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a ap6lice de seguro até a ordem de
reinicio da execuc¢do ou o adimplemento pela Administracio.
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7. A garantia assegurard, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.1. Prejuizos advindos do nfo cumprimento do objeto do contrato e do nio adimplemento das demais
obrigacdes nele previstas;

7.2. Multas moratérias e punitivas aplicadas pela Administracio ao contratado; e

7.3. Obrigacdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas
pelo contratado, quando couber.

8. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 11.9, observada a legislacédio que rege a matéria.

9. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica no Banco
do Brasil a ser indicada pela CONTRATANTE, com correcdo monetéria.

10. Caso a opcéo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custéddia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda.

11. No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, devera ser emitida por banco ou instituicdo
financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar
expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cédigo Civil.

12. No caso de alteracéo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratacio.

13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigacio, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposicio no prazo maximo de 10(dez) dias uteis, contados
da data em que for notificada.

14. O Contratante executard a garantia na forma prevista na legislaciio que rege a matéria.

14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverd ser notificado pelo contratante quanto ao
inicio de processo administrativo para apuracio de descumprimento de cldusulas contratuais (art.
137, S 42,da Lein.2 14.133, de 2021).

14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apédlice,
sua caracterizacdo e comunicacio poderdo ocorrer fora desta vigéncia, nfo caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°® 662, de 11 de abril de 2022.

15.Extinguir-se-a a garantia com a restituicdo da apdlice, carta fianca ou autorizacdo para a liberacéio
de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaracdo do
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cldusulas do
contrato;

16.A garantia somente serd liberada ou restituida apds a fiel execucio do contrato ou apds a sua
extincdo por culpa exclusiva da Administracéo e, quando em dinheiro, serd atualizada monetariamente.

17.A garantia somente sera liberada ante a comprovacio de que o contratado pagou todas as verbas
rescisérias decorrentes da contratacdo, sendo que, caso esse pagamento nio ocorra até o fim do
segundo més apds o encerramento da vigéncia contratual, a garantia devera ser utilizada para o

Contratacdo de servigos continuados de asseio, limpeza, conservagio e higienizagéo, copeiragem(...) Péagina 45 de 54



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO

PREGAO N° 38/2023 PROCESSO N2 6553/2023
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussdes previdencidrias e relativas ao
FGTS, observada a legislacdo que rege a matéria;

18.Também podera haver liberacdo da garantia se a empresa comprovar que os empregados seriio
realocados em outra atividade de prestacdo de servicos, sem que ocorra a interrupcdo do contrato de
trabalho;

19.Por ocasifio do encerramento da prestacfio dos servicos contratados, a Administracdo Contratante
podera utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao
contrato no caso da ndo comprovacio: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisdrias ou (2) da
realocacéio dos trabalhadores em outra atividade de prestacio de servicos.

20.0 garantidor nio é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com
o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢des ao contratado.

21.0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

22.A garantia de execucio é independente de eventual servigco prevista especificamente no Termo de
Referéncia

23.A inobservancia do prazo fixado para apresentacio da garantia acarretard a aplicacdo de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2%
(dois por cento).

24.0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracdio a promover a retencio dos
pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n® 14.133/2021, a Contratada que:
1.1. Der causa a inexecucdo parcial do contrato;

1.2. Der causa a inexecucdio parcial do contrato que cause grave dano a Administracio ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

1.3. Der causa a inexecucdo total do contrato;

1.4. Ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacio sem motivo
justificado;

1.5. Apresentar documentacio falsa ou prestar declaracéo falsa durante a execucio do contrato;
1.6. Praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;

1.7. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sancoes:

2.1. Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que nio se
justificar a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, $29, da Lei n? 14.133, de 2021);

2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
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alineas 1.2 a 1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que nido se justificar a imposicdo de
penalidade mais grave (art. 156, S 42, da Lein® 14.133, de 2021);

2.3. Declaracio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos subitens 1.5 a 1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 1.2 a 1.4, que
justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, $52, da Lein® 14.133, de 2021).

2.4. Multa de:

2.4.1.0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execucdo dos servicos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Ap6s o décimo
quinto dia e a critério da Administracio, no caso de execucéio com atraso, poderd ocorrer a nio-
aceitacdo do objeto, de forma a configurar, nessa hipé6tese, inexecucéo total da obrigacdo assumida,
sem prejuizo da rescisfo unilateral da avenca;

2.4.2.0,1% (um décimo por cento) até 15% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execucio do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecucéo parcial da
obrigacéo assumida;

2.4.3. 0,1% (um décimo por cento) até 30% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecucéo total da obrigacdo assumida;

24.4.0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo; e

2.4.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentacdo da
garantia (seja para reforco ou por ocasido de prorrogacdo), observado o maximo de 2% (dois por
cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizard a Administracio CONTRATANTE a
promover a rescisio do contrato;

2.4.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes entre
si.

3. As sanc0es previstas nos subitens 2.1 a 2.3 poderdo ser aplicadas 8 CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

4. Para efeito de aplicacio de multas, as infracdes sdo atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

g W N -

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRACAO
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ITEM

DESCRICAO

GRAU

Permitir situacio que crie a possibilidade de causar
dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais,
por ocorréncia;

05

Suspender ou interromper, salvo motivo de forca
maior ou caso fortuito, os servicos contratuais por dia
e por unidade de atendimento;

04

Manter funciondrio sem qualificacéio para executar os
servicos contratados, por empregado e por dia;

03

Recusar-se a executar servico determinado pela
fiscalizacéo, por servico e por dia;

02

Retirar funciondrios ou encarregados do servigo
durante o expediente, sem a anuéncia prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seu pessoal, por funcionério e por
dia;

01

Cumprir determinacéo formal ou instrucéo
complementar do érgéo fiscalizador, por ocorréncia;

02

Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou néo atenda as necessidades do
servico, por funcionério e por dia;

01

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
nio previstos nesta tabela de multas, apds
reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgio
fiscalizador, por item e por ocorréncia;

03

10

Indicar e manter durante a execucdo do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

11

Providenciar treinamento para seus funciondrios
conforme previsto na relaciio de obrigacdes da
CONTRATADA

01

5. A aplicacdo das sancdes previstas neste contrato nfo exclui, em hipétese alguma, a obrigacédo de
reparacio integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $92, da Lei n? 14.133, de 2021)

6. Todas as sancdes previstas no termo de referéncia poderéo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §72, da Lein® 14.133,de 2021).

6.1. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimacéo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

6.2. Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
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descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156, $82, da Lei n® 14.133, de
2021).

6.3. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderd ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicac¢do enviada pela autoridade competente.

7. A aplicacdo das sancdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158
da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaracio
de inidoneidade para licitar ou contratar.

8. Na aplicacéo das sancdes serdo considerados (art. 156, $12, da Lei n® 14.133, de 2021):
8.1. A natureza e a gravidade da infracio cometida;

8.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.5. A implantacéo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacées
dos 6rgios de controle.

9. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n? 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Proejto
Basico ou para provocar confusio patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a
pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de administracéo, a
pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligacio ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021)

11. O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicacdo da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no dmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®
14.133,de 2021)

12. As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n? 14.133/21.

13. Os débitos do contratado para com a Procuradoria-Geral de Justica, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizacdes, nio inscritos em divida ativa, poderido ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgio decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgdo ora contratante, na
forma da Instrucdo Normativa SEGES/ME n? 26, de 13 de abril de 2022.
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL

1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou néio as obrigacdes de ambas as partes contraentes.

2. O contrato podera ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 6nus para o contratante, quando este
nio dispuser de créditos orcamentdrios para sua continuidade ou quando entender que o contrato ndo
mais lhe oferece vantagem.

2.1. A extin¢do nesta hipdtese ocorrerd na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a
notificacio do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedéncia desse dia.

2.2. Caso a notificacdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extin¢io contratual ocorrera apés 2 (dois) meses da data da
comunicacio.

3. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obriga¢des nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

3.1. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

3.2. A alteracéo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa nio ensejard a
extincdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

3.3. Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, deverd ser formalizado termo
aditivo para alteracfo subjetiva.

4. 0 termo de extin¢do, sempre que possivel, serd precedido:

4.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
4.2. Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

4.3. Indenizacdes e multas.

5. A extincdo do contrato nio configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econ6mico-
financeiro, hipotese em que serd concedida indenizacdo por meio de termo indenizatério (art. 131,
caput, da Lein.? 14.133, de 2021).

6. O ndo pagamento dos saldrios e das verbas trabalhistas, e o ndo recolhimento das contribuicdes
sociais, previdencidrias e para com o FGTS podera dar ensejo a extincdo do contrato por ato unilateral
e escrito do contratante e a aplicacido das penalidades cabiveis.

7. O contratante podera conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigacdes trabalhistas
ou suas condicoes de habilitacdo, sob pena de extin¢do contratual, quando néo identificar ma-fé ou a
incapacidade de correcéo.

8.Quando da extincéo, o fiscal administrativo deverd verificar o pagamento pelo contratado das verbas
rescisdrias ou os documentos que comprovem que os empregados serdo realocados em outra atividade
de prestacio de servicos, sem que ocorra a interrupcéo do contrato de trabalho.

9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante retera:

9.1. A garantia contratual — prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigacdes
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de natureza trabalhista e previdencidria, incluidas as verbas rescisérias, a qual serd executada para
reembolso dos prejuizos sofridos pela Administracgéio, nos termos da legislacdo que rege a matéria (art.
121,§ 3% 1, eart. 139,111, b,da Lei n.? 14.133/2021); e

9.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situacido seja regularizada.

10. Na hipétese do subitem anterior, ndo havendo quitacdo das obrigacées por parte do contratado no
prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderd efetuar o pagamento das obrigacdes diretamente aos
empregados que tenham participado da execucdo dos servicos objeto do contrato, deduzindo o
respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, $32, inciso II, da Lei n® 14.133/2021).

11. O contratante poderé ainda:

11.1. Nos casos de obrigacio de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser
executada (art. 139,111, “c”, da Lei n.2 14.133/2021), conforme legislacdo que rege a matéria; e

11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados & Administracéo,
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.2 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes
em favor do contratado decorrentes do contrato.

12.0 contrato poderd ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do dérgdo ou entidade
contratante ou com agente publico que tenha desempenhado funcio na licitacdo ou atue na
fiscalizacéio ou na gestio do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS ALTERACOES DO CONTRATO

1. Eventuais alteracGes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133,de 2021.

2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou supressdes
que se fizerem necessdrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

3. As alteracdes contratuais deveréo ser promovidas mediante celebracéo de termo aditivo, submetido
a prévia aprovacio da Assessoria Juridica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipacdo de seus efeitos, hipdtese em que a formalizacdo do aditivo devera ocorrer no prazo
maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lein® 14.133, de 2021).

4. Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebracio de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n?® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orcamento da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhéo deste exercicio, na dotacdo
abaixo discriminada:

Acdo:
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Natureza da despesa:

Nota de Empenho n® de__/ / .

2. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada ap6s aprovacio da Lei
Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS CONDICOES DE RECEBIMENTO

1. A emissdo da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos servicos, nos
termos abaixo.

2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devera entregar toda a
documentacdo comprobatdria do cumprimento da obrigacio contratual;

3.0 recebimento provisorio serd realizado pelo fiscal técnico e administrativo apés a entrega da
documentacio acima, da seguinte forma:

3.1. A contratante realizard inspecio minuciosa de todos os servicos executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com a
finalidade de verificar a adequacéo dos servicos e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisdes finais que se fizerem necessarios.

3.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo nfo atestar a ultima e/ou
unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam Vir a ser
apontadas no Recebimento Provisoério.

3.1.2. O recebimento provisorio também ficard sujeito, quando cabivel, a conclusio de todos os testes
de campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes exigiveis.

3.2.No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalizacio devera elaborar Relatério Circunstanciado em consonancia com suas
atribuicdes, e encaminhé-lo ao gestor do contrato.

3.2.1. Quando a fiscalizacdo for exercida por um unico servidor, o relatério circunstanciado devera
conter o registro, a analise e a concluséo acerca das ocorréncias na execucdo do contrato, em relacéo a
fiscalizacéio técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessdrios, devendo encaminhé-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

3.2.2.Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do relatério
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do dltimo.

3.2.2.1.Na hipdtese de a verificacio a que se refere o paragrafo anterior ndo ser procedida
tempestivamente, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento provisério no dia do
esgotamento do prazo.

4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servicos, o Gestor do
Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execucio dos
servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

4.1. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacio apresentada pela fiscalizacéo e, caso
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haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as cldusulas
contratuais pertinentes, solicitando 8 CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcdes;

4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos prestados, com
base nos relatérios e documentacdes apresentadas; e

5. 0 recebimento provisério ou definitivo do objeto néo exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuizos resultantes da incorreta execucdo do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposicoes legais em vigor.

6.0s servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem
prejuizo da aplicacio de penalidades.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n®
14.133, de 2021, e demais normas aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na
Lein® 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACAOQ

1.Este instrumento contratual sera divulgado no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(www.pncp.gov.br), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio
oficial na Internet (www.mpma.mp.br), em atencio ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao
art. 82, 8§22 dalein. 12.527,de 2011, ¢/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL E VINCULACAO

1. O presente contrato fundamenta-se na Lei n? 14.133/2021, e vincula-se ao Edital do Pregio n?
38/2023 e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. Elegem as partes contratantes o Foro deste Sdo Luis-MA, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais
privilegiado.

2. E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

Sao Luis (MA), __ de de 2023.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO
Diretor-Geral
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Representante legal
CPF n®
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de asseio, limpeza, conservação e higienização, copeiragem, recepcionista, encarregado, auxiliar de apoio administrativo, garçom e auxiliar em saúde bucal, compreendendo mão de obra, materiais, utensílios e equipamentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será realizada em grupo único, formados por 12 itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
	1.3 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de Orçamento da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão na classificação abaixo:
	2.2 O valor anual máximo estimado desta despesa importa em R$ 14.912.000,44 (quatorze milhões, novecentos e doze mil reais e quarenta e quatro centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante deste edital.

	3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	3.5 Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 4º, §1º, I da Lei.
	3.6 Não poderão disputar esta licitação:
	3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.6.8 Agente público da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão;
	3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
	3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
	3.6.11 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;

	3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	3.13 Considerando tratar-se de contratação de serviços mediante cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos artigos 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, licitante Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, não poderá se beneficiar da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em consequência do que dispõem o arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;
	3.13.1 A licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratada, após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação à opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;
	3.13.2 Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria PGJ/MA, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;
	3.13.3 A vedação de realizar cessão ou locação de mão de obra não se aplica às atividades de que trata o art. 18, § 5º-C, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, conforme dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar, desde que não exercidas cumulativamente com atividades vedadas.


	4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

	4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

	4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 Valor unitário e total do item;

	5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;
	5.7.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.7.2.

	5.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
	5.9 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
	5.10 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

	6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.
	6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,75%(setenta e cinco centésimos por cento) do valor do item.
	6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa fechado e aberto.
	6.11 Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
	6.11.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.11, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
	6.11.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.11.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.11.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	6.11.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
	6.11.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.18.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	6.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	6.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	6.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	6.19.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.19.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão;
	6.19.2.2 Empresas brasileiras;
	6.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.19.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.


	6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	6.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	6.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	6.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

	6.21 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.
	6.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7 DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	7.1.1 SICAF;
	7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); e
	7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

	7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	7.6 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes Acordos, Resoluções, Dissídios ou Convenções Coletivas de Trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:
	7.6.1 Convenção Coletiva de Trabalho MA000087/2023;
	7.6.2 Convenção Coletiva MA000060/2023;
	7.6.3 Convenção Coletiva MA000063/2023;
	7.6.4 Convenção Coletiva MA000081/2023; e
	7.6.5 Resolução CRO-MA-02/2023, de 21 de Fevereiro de 2023.
	7.6.6 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

	7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.7.1 Contiver vícios insanáveis;
	7.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	7.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	7.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.9.1 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
	7.9.2 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;
	7.9.3 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
	7.9.4 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

	7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
	7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	7.11 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.12 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	7.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	7.14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

	8 DA FASE HABILITAÇÃO
	8.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:
	8.3 Habilitação Jurídica:
	8.3.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.3.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.3.3 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.3.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.3.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.3.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.3.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.3.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
	8.3.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	8.3.11 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO, CONFORME ANEXO II;
	8.3.12 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	8.4 Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	8.4.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	8.4.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.4.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	8.5 Qualificação Econômico-Financeira:
	8.5.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	8.5.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	8.5.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;
	8.5.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.5.4.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);

	8.5.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

	8.6 Qualificação técnica:
	8.6.1 A comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s)por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	8.6.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	8.6.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.
	8.6.4 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGESP/MP n.5/2017.
	8.6.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	8.6.6 A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	8.6.7 Comprovar que tenha executado contrato em número com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos a serem contratados segundo item 10.6 Anexo VII-A na I.N n° 05/2017;
	Nota: Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;
	8.6.8 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número depostos equivalentes ao da contratação.
	8.6.9 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
	8.6.10 A Licitante deverá apresentar GFIP ou outro documento apto a comprovar o fator acidentário de Prevenção (FAP) da licitante.

	8.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	8.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

	8.9 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
	8.9.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 %(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

	8.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
	8.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	8.12 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	8.13 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas.
	8.14 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	8.14.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

	8.15 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
	8.15.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

	8.16 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	8.16.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02(duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro.
	8.16.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

	8.17 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	8.17.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	8.17.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

	8.18 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	8.18.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	8.18.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

	8.19 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
	8.20 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.16.1.
	8.21 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	8.22 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	9 DOS RECURSOS
	9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	9.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
	9.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	9.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

	9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	9.5 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	9.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mpma.mp.br.

	10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório.

	11 DA GARANTIA DE CONTRATAÇÃO
	11.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
	11.2 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
	11.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
	11.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

	12 DO CONTRATO
	12.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	12.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	12.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	12.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	12.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	12.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	12.4.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	12.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	12.6 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Serviços Gerais (CSG) para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	12.6.1 O fiscal do contrato deverá:
	12.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	12.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
	13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

	13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

	13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	13.1.5 Fraudar a licitação
	13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	13.2.1.1 Advertência;
	13.2.1.2 Multa;
	13.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e
	13.2.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
	13.3.2 As peculiaridades do caso concreto
	13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes
	13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública
	13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

	13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	13.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	14.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

	14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	15.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br.
	15.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.
	15.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	15.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	15.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	15.12.3 ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO.

	15.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	15.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
	2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
	3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e administrativo após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
	3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
	3.1.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
	3.1.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
	3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
	3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
	4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:
	4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
	6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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